
 
 

 

AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.342.923 - PR (2012/0189658-2)
  

RELATOR : MINISTRO JORGE MUSSI
AGRAVANTE : PAULO HENRIQUE BONFIM 
ADVOGADO : ADRIANO CARLOS OLIVEIRA SILVA - DEFENSOR PÚBLICO 

DA UNIÃO
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 

EMENTA

CORRUPÇÃO DE MENORES. ART. 244-B DA LEI Nº 8.069/90. 
CRIME FORMAL. PRESCINDIBILIDADE DA EFETIVA 
CORRUPÇÃO DO MENOR. 
1. No julgamento do recurso especial representativo de 
controvérsia nº 1.127.954/DF firmou-se o entendimento de que o 
crime tipificado no art. 244-B da Lei nº 8.069/90 possui natureza 
formal, ou seja, para a sua configuração não é necessária a prova 
da efetiva e posterior corrupção do menor, sendo suficiente a 
comprovação da participação do inimputável em prática delituosa 
na companhia de maior de 18 (dezoito) anos.
2. Agravo regimental a que se nega provimento.
 

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os Ministros da 
QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade dos votos e das 
notas taquigráficas a seguir, por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental.

Os Srs. Ministros Marco Aurélio Bellizze, Campos Marques 
(Desembargador convocado do TJ/PR), Marilza Maynard (Desembargadora convocada 
do TJ/SE) e Laurita Vaz votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília (DF), 05 de fevereiro de 2013. (Data do Julgamento).

MINISTRO JORGE MUSSI  
Relator
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.342.923 - PR (2012/0189658-2)
  

AGRAVANTE : PAULO HENRIQUE BONFIM 
ADVOGADO : ADRIANO CARLOS OLIVEIRA SILVA - DEFENSOR PÚBLICO 

DA UNIÃO
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO JORGE MUSSI: Trata-se de agravo 

regimental interposto por PAULO HENRIQUE BONFIM, contra decisão que deu 

provimento ao recurso especial interposto pelo Ministério Público para reconhecer a 

tipicidade do crime de corrupção de menores (art. 244-B da Lei nº 8.069/90). 

Sustenta o agravante que "o menor, ao tempo do fato delituoso já 

encontrava-se plenamente corrompido, não devendo ser imputado ao réu tal corrupção" 

(fl. 514 e-STJ).

Alega ser imprescindível para a configuração do delito em questão a 

efetiva inserção do menor de 18 (dezoito) anos na seara criminal, de sorte a 

corrompê-lo ou facilitar-lhe a corrupção, o que não ocorreu no caso, tendo em vista  o 

histórico infracional externado pelo adolescente.

Ao final, requer seja dado provimento ao regimental.

É o relatório.
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VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO JORGE MUSSI: Em que pesem os 

argumentos lançados no regimental, a decisão agravada deve ser mantida por seus 

próprios fundamentos. 

Veja-se, ainda, que no julgamento do recurso especial representativo de 

controvérsia nº 1.127.954/DF a 3ª Seção desta Corte Superior firmou o entendimento de 

que o crime tipificado no art. 244-B da Lei nº 8.069/90 possui natureza formal, ou seja, 

para a sua configuração não é necessária a prova da efetiva e posterior corrupção do 

menor, sendo suficiente a comprovação da participação do inimputável em prática 

delituosa na companhia de maior de 18 (dezoito) anos. Eis a ementa do julgado:

RECURSO ESPECIAL REPRESENTATIVO DA CONTROVÉRSIA. 
PENAL. CORRUPÇÃO DE MENORES. PROVA DA EFETIVA 
CORRUPÇÃO DO INIMPUTÁVEL. DESNECESSIDADE. DELITO 
FORMAL. PRESCRIÇÃO DA PRETENSÃO PUNITIVA DECLARADA 
DE OFÍCIO, NOS TERMOS DO ARTIGO 61 DO CPP.
1. Para a configuração do crime de corrupção de menores, atual 
artigo 244-B do Estatuto da Criança e do Adolescente, não se faz 
necessária a prova da efetiva corrupção do menor, uma vez que se 
trata de delito formal, cujo bem jurídico tutelado pela norma visa, 
sobretudo, a impedir que o maior imputável induza ou facilite a 
inserção ou a manutenção do menor na esfera criminal.
2. Recurso especial provido para firmar o entendimento no sentido 
de que, para a configuração do crime de corrupção de menores 
(art. 244-B do ECA), não se faz necessária a prova da efetiva 
corrupção do menor, uma vez que se trata de delito formal; e, com 
fundamento no artigo 61 do CPP, declarar extinta a punibilidade 
dos recorridos Célio Adriano de Oliveira e Anderson Luiz de Oliveira 
Rocha, tão somente no que concerne à pena aplicada ao crime de 
corrupção de menores.(Resp-1.127.954/DF, Relator Ministro Marco 
Aurélio Bellizze, 3ª Seção, DJe de 14/12/11)

Sendo assim, nega-se provimento ao agravo regimental.

É o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2012/0189658-2 REsp 1.342.923 / PR

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  1002006  200600000020  201100015181  29020068160081  7021292  702129201  702129202

EM MESA JULGADO: 05/02/2013

Relator

Exmo. Sr. Ministro  JORGE MUSSI

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MARCO AURÉLIO BELLIZZE

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. ALCIDES MARTINS

Secretário
Bel. LAURO ROCHA REIS

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PARANÁ
RECORRIDO : PAULO HENRIQUE BONFIM
ADVOGADOS : JOSÉ CARLOS PORTELLA JR

ADRIANO CARLOS OLIVEIRA SILVA - DEFENSOR PÚBLICO DA UNIÃO

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes contra o Patrimônio - Roubo Majorado

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : PAULO HENRIQUE BONFIM
ADVOGADO : ADRIANO CARLOS OLIVEIRA SILVA - DEFENSOR PÚBLICO DA UNIÃO
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros Marco Aurélio Bellizze, Campos Marques (Desembargador convocado 

do TJ/PR), Marilza Maynard (Desembargadora convocada do TJ/SE) e Laurita Vaz votaram com 
o Sr. Ministro Relator.
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